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Abstract

Nesta crónica, revisitamos diversos NNL e NNP atestados nas fontes antigas, que, com a exclusão 
de quatro casos — saico, siCounin, śeCena e  / TAMVSIENSI —, já foram alvo de comen-
tários nossos em textos anteriores.

In this review, we analyse several personal and place names attested in ancient sources, which, 
with the exception of four cases — saico, siCounin, śeCena and  / TAMVSIENSI — have 
already been the subject of our comments in previous texts.
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Resumo

ACIRGI. Marca de ânfora. La Catria (Lora del 
Río, Sevilha). Berni, 2008, p. 168.
Pouco mais temos a acrescentar aos comentá-
rios que fomos redigindo a propósito deste NL 
(Faria, 2000a, p. 125, 2002a, p. 123, 2003a, 
p. 313) que já Hübner (1899, p. 497) conside-
rava ser ibérico.
Resta-nos recordar que Correa (2002 [2003]) 
nem sequer incluiu ACIRGI (seja esta a forma 
completa ou abreviada) entre os NNL pré-
-romanos atestados na Bética, erro em que 
reincidiu numa recente monografia dedicada 
à toponímia antiga da Andaluzia (Correa, 
2016). Seria interessante conhecer os motivos 
que levaram Correa a omitir aquele NL do cor-
pus que coligiu. Não se encontra, porém, uma 
só palavra acerca de ACIRGI nem no Apên-

dice A (pp. 501–514), intitulado “Topónimos 
excluidos”, nem no Apêndice B (pp. 515–516), 
que trata dos “Topónimos dudosos o inexisten-
tes”. Ou seja, Correa, ao invés do que pro-
pugna para outras denominações de figlinae, 
nem sequer equaciona para ACIRGI a hipótese 
de configurar um NL, seja pré-romano ou de 
época posterior.
Por sua vez, Rodríguez (2014, p. 107) duvida 
da ibericidade de ACIRGI “por motivos geo-
gráficos” (sic). Ou seja, em vez de tentar encon-
trar uma explicação para a ocorrência de um 
NL de nítida origem ibérica na Bética ociden-
tal — pela nossa parte, temos vindo a defen-
der que não é caso único: e.g.,*Baisaro, *Baisuri 
etc.) —, Rodríguez prefere negar as evidências 
e refugiar-se numa suposta impossibilidade 
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geográfica, erigindo fronteiras etnolinguísticas 
num espaço e num tempo em que, definitiva-
mente, estas não existiam.

aiunaTin. Almofariz de cerâmica comum. La Cari-
dad (Caminreal, Teruel). MLH IV K.5.4. 
Por uma questão de comodidade, tal como nou-
tras ocasiões (Faria, 2009 [2010], p. 158, 2012, 
p. 88), a nossa entrada alude apenas à primeira 
marca a ser editada, recolhida em La Caridad 
(Caminreal), e não à que se achou em La Corona 
de Fuentes de Ebro (Saragoça) (Vicente & alii, 
1993, pp. 761–762).
Talvez valha a pena lembrar que praticamente 
tudo o que de acertado se escreveu sobre esta 
inscrição bilíngue já constava do vol. IV dos 
MLH, incluindo a equivalência entre lat. seruus e 
ib. abineŕ (MLH IV, p. 650: “Es liegt dann nahe, 
in abiner die Entsprechung von servus [...] zu 
suchen”), equivalência esta que veio a merecer, 
um ano mais tarde, o nosso apoio implícito (Faria, 
1998a, p. 128). 
aiunaTin, que apenas se regista na versão ibé-
rica da marca de oleiro em questão, configura o 
cognomen do proprietário do escravo FL(accus), 
pelo que a identificação integral daquele não 
pode ser senão Lucius Atilius Aiunadin (MLH IV, p. 
650; Faria, 1998a, p. 128). 
Contudo, ao contrário do que pensa Estarán 
(2016, p. 343, n. 244), não corresponde de modo 
nenhum à verdade que tenhamos (Faria, 1998a, 
p. 128) secundado integralmente Untermann (MLH 
IV, p. 650) na identificação do oleiro atestado na 
marca bilíngue de La Caridad. O nome completo 
(latinizado) do escravo em questão é Flaccus Atili 
Aiunadin(is) L(uci) s(eruus) (Faria, 1998a, p. 128), 
e não Flaccus L. Atili L. f. Aiunatin(is) s(eruus), como 
queria Untermann (MLH IV, p. 650).
Em face do exposto, é evidente que Estarán 
(2016, p. 343), ao alvitrar a interpretação de 
abineŕ como patrónimo ou como cognomen (sic) 
de Aiunadin, está a cometer um monumental 
disparate:

De hecho, nada se opone a que abiner 
pudiera formar parte de la fórmula ono-
mástica de aiunatin en calidad de patró-
nimo por ejemplo, sin excluir otras opcio-
nes, como el equivalente a un cognomen, 
por ejemplo.

aniTalsCaŕ. Lápide. Tarraco (Tarragona). MLH 
III 2 C.18.5. 

Estarán (2016, p. 353), além de optar erronea-
mente pela transliteração anTalsCaŕ em vez de 
aniTalsCaŕ (Faria, 2002a, p. 139, 2004a, p. 
294, 2008a [2009a], p. 299, 2010 [2011], p. 
91, 2014, p. 168, 2016 [2017], pp. 109–110), 
volta a equivocar-se quando considera que o 
NP em questão “consta del prefijo an y tal-
skar” (Estarán, 2016, p. 353, n. 276).
Temos vindo a defender que aniTalsCaŕ 
deve ser morfologicamente segmentado em 
ani-Tals-Caŕ (Faria, 2002a, p. 139, 2004a, 
p. 294, 2008a [2009a], p. 299, 2010 [2011], 
p. 91, 2014, p. 168), mas talvez haja que pres-
cindir de uma tal análise em favor de ani-Tals-
-Co/-Cu + suf. -aŕ (De Hoz, 2011, p. 261).
Espantosamente, Estarán (2016, p. 353, n. 276) 
colige vários testemunhos da, por ela apeli-
dada, “secuencia «tals»”, mas, mercê de um 
qualquer bloqueio, não soube tirar as devidas 
consequências de semelhante constatação.
Como é óbvio, nenhum crédito nos pode mere-
cer a hipótese formulada por Estarán (2016, 
pp. 353–354), segundo a qual aTinPelaur, 
anTalsCaŕ (sic) e Fuluia Lintearia (ou lintearia) 
identificam uma só pessoa.

BETATVN. Cipo de calcário. Arredores de 
Fuerte del Rey (Jaén). Corzo & alii, 2007 
[2008], passim.
Há alguns anos (Faria, 2008b [2009b], p. 67), 
cotejávamos o elemento final de BETATVN com 
AITVNEO (dat.), o presumível nome de outra 
divindade indígena, alegadamente mencio-
nado numa inscrição, entretanto desparecida, 
achada em Araia (Álava) (Albertos, 1970, pp. 
156–157). Não podemos, no entanto, deixar 
de assinalar que Gorrochategui & Ramírez 
(2013, p. 119 e n. 5) expressaram fundadas 
dúvidas quanto à leitura do ND em apreço até 
então perfilhada.
Nessa mesma ocasião (Faria, 2008b [2009b], 
pp. 67–68), relacionávamos, não sem algumas 
ressalvas, o segundo componente de BETATVN 
quer com o NP que serviu de base derivacio-
nal aos NNL bascos Aizoáin / Aitzoain (Belasko, 
19992, pp. 53–54; Ramírez, 2002, p. 41) e 
Azoz / Azotz (Belasko, 19992, p. 115), quer 
com o primeiro membro do NP Azubel / Azu-
bele / Axubele / Axubeli, documentado a par-
tir do século XI (Cierbide, 1996, pp. 123, 124, 
2005, p. 23; Irigoyen, 1990, p. 48, n. 107, 
1997, p. 401; Becker, 2009, p. 242). Inde-
pendentemente da validade de uma tal apro-
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ximação onomástica/linguística, não assiste 
qualquer legitimidade a Salaberri (2015, pp. 
245–248) ao tentar fazer-se passar por pio-
neiro na individualização do NP basco Azo em 
Azoáin. Aliás, tão-pouco se afigurava lícita a 
reivindicação igualmente assumida por Sala-
berri (2011, p. 48) da autoria da identificação 
de Attius em Azoz / Azotz e em Azubel / Azu-
bele / Axubele / Axubeli, porquanto já era este 
o entendimento — erróneo, a nosso ver (Faria, 
2008b [2009b], p. 68) — de Irigoyen (1990, 
p. 48, n. 107, 1997, p. 401). 
Contrariando o parecer emitido por Belasko 
(19992, pp. 53, 115), cremos que Aizo > 
Aizoáin e Azo / Azu > Azoz correspondem, 
não a dois, mas somente a um NP de origem 
(paleo)basca. Parece ser esta também a opi-
nião defendida por Ramírez (2002, p. 41) ao 
remeter Aizoáin para o NP Azu. Não cremos, 
por conseguinte, que faça qualquer sentido 
procurar em Actius a génese de Aizoáin (contra, 
Salaberri, 2010, p. 390).

biurtiŕ. Cerâmica de verniz negro de Roses. 
Necrópole de Can Rodon de l’Hort (Cabrera 
de Mar, Barcelona). Ferrer, 2013, p. 126; G. 
Sinner & Ferrer, 2016, pp. 201, 204, 215.
Na eventualidade de o presente NP se seg-
mentar em biur-tiŕ (Faria, 2016 [2017], p. 
119), o melhor paralelo para o segundo mem-
bro do composto encontrar-se-ia em bigitir 
(Sanmartí, 1993, p. 21; Faria, 2010 [2011], p. 
61, 2016, p. 166). Impor-se-ia, nestas circuns-
tâncias, encarar o elemento tir como variante 
de tiŕ, mas não há como demonstrar semelhante 
asserção.

KANIKΩNE. Skyphoi. Peyriac-de-Mer (Sigean, 
Aude). Bats, 1988, pp. 125, 126. 
Não vemos motivos suficientemente ponderosos 
que nos conduzam a abandonar a análise que 
formulámos há alguns anos (Faria, 2012, pp. 
94–95) a respeito de KANIKΩNE.
Cabe-nos, de qualquer modo, dar notícia de 
outras interpretações que venham a mostrar-
-se tão ou mais convincentes do que a nossa. 
Não é, decerto, o caso da que foi alvitrada por 
Jaquemot (2017), eivada de erros e impreci-
sões. O único mérito que lhe reconhecemos con-
siste na analogia, à primeira vista tentadora, 
entre KANIKΩNE e o orónimo Canigó, atestado 
no Languedoque-Rossilhão. Não rejeitamos por 
completo uma segmentação de KANIKΩNE em 

KANIKΩ-N-E, cumprindo a segunda nasal uma 
função anti-hiática, conquanto se nos afigure 
mais provável uma análise em KANIKΩN-E 
(Faria, 2012, pp. 94–95). No pressuposto de 
que KANIKΩ(N) e Canigó, além de partilharem 
a etimologia, se aplicam a uma mesma enti-
dade, não nos repugnaria identificar nos dois 
casos um só ND. As inscrições vasculares assumi-
riam, nesta conformidade, um carácter votivo, 
sendo, por outro lado, bem sabido que muitas 
designações de acidentes orográficos remetem 
para um contexto teonímico em resultado de um 
processo de divinização ou de sacralização dos 
mesmos (v., entre muitos outros, Olivares, 2002, 
pp. 171–174, 2003, pp. 299–301; De Ber-
nardo Stempel, 2016, pp. 208, 210).
Independentemente da analogia estabele-
cida por Jaquemot, cremos que os argumentos 
expostos por Guiter (1975, pp. 35–36, 1992, 
p. 195) com vista a associar etimologicamente 
o orónimo Canigó < *Canico ao substantivo/
adjetivo basco gaineko se revestem de grande 
pertinência.

Careś. Placa de bronze. Contrebia Belaisca 
(Cabezo de las Minas de Botorrita, Zaragoza). 
MLH IV K.1.3.
A presente entrada corrige a que saiu na cró-
nica anterior (Faria, 2016 [2017], pp. 119– 
–120) com erros na reprodução dos dois signos 
epicóricos. 
Moncunill (2016a, p. 82) atribui a Untermann 
(1994–1995 [1997]) a interpretação de 
Careś (com  final celtibérico correspondente 
a ib. S) como NP ibérico. Trata-se, porém, de 
uma atribuição abusiva (Faria, 1997, p. 107), 
já que tal NP nem sequer foi mencionado por 
Untermann naquele artigo, dedicado inte-
gralmente à antroponímia ibérica presente 
em K.1.3. De resto, Untermann (1996, p. 140) 
interpreta Careś como um provável NP celta 
de tema em -t-.

CaŕsuriTu. Moedas. Obulco (Porcuna, Jaén). 
CNH 343:15–16.
Numa tese de doutoramento que, em 2016, 
teve honras de publicação pela Universidade 
de Saragoça, é ainda possível ler ka-G20-su-
ritu (Estarán, 2016, pp. 321, 324) onde figura 
CaŕsuriTu (Faria, 1990–1991, pp. 74, 81, 
1991a, p. 190, 1991b, pp. 17–18, 1994a, 
p. 67, 1994b, pp. 42–43, n.º 112, 1995a, 
p. 326, 1995b, pp. 80, 81, 1996, p. 158, 



118

António Marques de Faria

Revista Portuguesa de Arqueologia –  volume 21 | 2018 | pp. 115–130

1997, p. 106, 1998b, p. 236, 2000a, pp. 122, 
130, 2001a, p. 209, 2001b, p. 99, 2002a, 
p. 127, 2002b, p. 240, 2003b, pp. 213, 215, 
2005a, p. 167, 2007a, p. 214, 2011 [2012], 
pp. 161–162).

CiŕaTiCuś. Moedas. Sudoeste da Gália / 
ośCuYCen < *Oscu (localização indetermi-
nada). Ripollès, 2017, p. 198.
Descartada uma origem ibérica, dificilmente 
nos eximiremos à conclusão de que se trata do 
NP céltico *Ciratigus, de tema em -u, composto 
por cira-, radical do derivado Ciratos/Cira-
tus (Delamarre, 2007, p. 66), e por tigu- (DLG, 
p. 296).
A filiação linguística do NP em questão deixa 
entrever a hipótese de a emissão monetária 
que o veicula ter sido cunhada no sudoeste 
da Gália, ainda que com recurso a cunhos de 
reverso utilizados em *Oscu ou, atendendo 
ao erro ortográfico identificado por Ripollès 
(2017, p. 199), copiados a partir de exempla-
res produzidos nesta última ceca. Esta nossa sus-
peita alicerça-se igualmente no facto de pelo 
menos um dos dois numismas até hoje conheci-
dos ter sido descoberto no sudoeste da França 
(Ripollès, 2017, p. 198). Nada se sabe acerca 
do sítio onde o segundo exemplar foi encon-
trado, mas a circunstância de o mesmo perten-
cer ao numismata Pierre-Yves Melmoux, resi-
dente em Perpinhão (Ripollès, 2017, p. 198), 
indicia que o achado terá ocorrido em local 
não muito distante desta cidade. 

CONIPR(...). Moedas. Obulco (Porcuna, Jaén). 
CNH 342:5.
Numa tese de doutoramento que, em 2016, 
teve honras de publicação pela Universidade 
de Saragoça, é ainda possível ler CONIPP 
(Estarán, 2016, p. 319) onde figura CONIPR 
(Faria, 1991b, p. 18, 1994b, p. 43, n.º 125, 
1996, p. 158, 2000a, p. 130, 2007a, p. 215, 
2011 [2012], p. 151). Trata-se, naturalmente, 
de um NP abreviado, e não completo, como 
deixa entrever Estarán.
Estes mesmos dislates foram assumidos por De 
Hoz (2016, p. 215) num trabalho pejado de 
erros involuntários e de omissões bibliográficas 
propositadas. Como é óbvio, a decisão tomada 
por De Hoz no sentido de silenciar pratica-
mente tudo o que fomos publicando sobre o 
tema nada tem de surpreendente (Faria, 2012, 
passim).

CuruCuru. Moedas. *Bersa (localização inde-
terminada). CNH 439:1.
Temos de reconhecer a nossa incapacidade 
em compreender muito do que Amela (2016, 
p. 39) afirma acerca do presente NP.
Aparentemente, este autor pretende questio-
nar a pertinência das nossas reflexões acerca 
de Crucuru e de Adin (Faria, 2008b [2009b], 
pp. 73–74, 2015, p. 128, Quadro 1, 2016, 
p. 160), omitindo a circunstância (que não é 
despicienda) de o primeiro destes NNP ser 
qualificado por Correa (1993, p. 116) como 
“posiblemente ligur” ou “ligúrico”, segundo De 
Hoz (apud DCPH II, p. 260), autor que, além 
do mais, formula a hipótese, altamente invero-
símil, de Crucuru se encontrar abreviado. Por 
outras palavras, Correa jamais classificou Cru-
curu como “nombre celta o precelta” (Amela, 
2016, p. 39) ou como “nombre galo” (Ferrer, 
2012, p. 36). Apesar de ter errado, a nosso 
ver, na inclusão de adin no idiónimo em causa, 
Villaronga (CNH, p. 439) esteve mais próximo 
da solução apropriada ao declarar que “[l]a 
leyenda KURUKURU-ATIN, más que un topó-
nimo parece ser el nombre de un caudillo galo”.
Refira-se que a legenda CuruCuru/aTin, foi 
indevidamente encarada como toponímica 
tanto por García-Bellido & Ripollès (1997a, 
p. 213) como por López (2017, pp. 52, 53), 
que omitiram a existência do NL Persa < *Bersa 
no anverso dos mesmos numismas.
CuruCuru nada tem que ver com a marca CVR-
VCVNTIN, aplicada em ânforas produzidas 
na costa ocidental da Bética (Hübner, 1899, 
p. 499; Lagóstena, 2001, p. 372; Fabião 
& alii, 2016, pp. 98–99, n.º 115), um NP ao 
qual chegámos a atribuir uma origem ibérica 
(Faria, 1990–1991, p. 86). Acreditamos agora 
que estamos perante uma abreviação do NP 
de filiação céltica *Curucuntinus, composto por 
curo- (Delamarre, 2007, p. 218) ou, menos 
provavelmente, por coro- (Delamarre, 2007, 
p. 217), e por cuntinus (Delamarre, 2007, 
p. 79) < *cuntinos.
Enquanto Hübner (1899, p. 499) interpre-
tava CV‘RV’CVNTIN como abreviação de 
CVRVCVNTIN(ense) < *Curucuntum, relacio-
nando este suposto NL com Corocotta, NP que 
considerava ser ibérico, Lagóstena (2001, 
pp. 431–432), agora seguido por Fabião 
& alii (2016, p. 98), preferia encarar a dita 
marca como uma sucessão de abreviaturas, 
a desdobrar em C( ) V( ) R( ) V( ) C( ) V( ) 
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N( ) TIN( ), sendo que as duas letras iniciais cor-
responderiam a clarissimus uir: “quizás este-
mos ante R. C( ) V( ) (sic), calificado por las 
letras iniciales como clarissimus vir.” (Lagós-
tena, 2001, p. 432). Além de se afigurar muito 
improvável — mas não impossível (Berni, 2008, 
pp. 113–114) — que o nexo ‘RV’ abrevie duas 
palavras distintas, a interpretação conferida 
por Lagóstena às duas letras iniciais não pode 
merecer a nossa concordância, já que o título 
de clarissimus uir sucede invariavelmente à fór-
mula onomástica dos senadores que o ostentam 
(Berni, 2008, p. 148). Neste sentido, seria mais 
razoável individualizar a referida sigla após as 
primeiras quatro letras, que poderiam equiva-
ler aos tria nomina de um indeterminado sena-
dor: C(aius) V(...) RV(...). Não cremos, porém, 
que esta configure a hipótese mais acertada, 
tanto mais que não nos ocorre qualquer tipo de 
explicação para a sequência VNTIN.

iCale(n)sCen. Moedas. *Igale (localização inde-
terminada). CNH 324:1–26. 
Antes de mais, não podemos pactuar com a falta 
de rigor evidenciada por Estarán (2016, p. 313) 
ao atribuir a De Hoz a coautoria da translitera-
ção como <e> do quarto signo pertencente à 
legenda em apreço. Tal mérito cabe exclusiva-
mente a Untermann (MLH I 1, pp. 75–76, 1976, 
pp. 216–217).
A forte probabilidade de *Igale constituir o 
NL subjacente a iCale(n)sCen (gen. pl.) (Faria, 
2003a, pp. 313–314, 2003b, p. 220, 2005a, p. 
164, 2005b, pp. 280, 281, 2012, p. 97, 2013, 
p. 192), gentílico que, por sua vez, deve ser 
equiparado aos ʼΙγλῆτας (ac. pl.) mencionados 
por Estrabão (Geogr. 3.4.19) (Gómez-Moreno, 
1934, p. 189, 1949, p. 185; Beltrán Villagrasa, 
1954, p. 24; Faria, 1991b, p. 15, 1992, p. 45, 
1995a, p. 325, 2002b, p. 234, 2003b, p. 220, 
2005a, p. 164, 2005b, pp. 280–281, 2007b, 
p. 171, 2009 [2010], p. 162, 2012, p. 97; 
contra, Jenkins, 1958, p. 66; Gozalbes, 2017, 
p. 12), sai de algum modo revigorada através 
da evocação de outro NL, Igali, documentado 
desde 1085, identificador de uma povoação 
de Navarra (Belasko, 19992, p. 235). Recorde-
-se que é com igal que principia o NP bitemá-
tico IGALGHIS (CIL II2/5, 415) < *igal-giś (Faria, 
2005a, p. 164, 2005b, p. 280).
Ao invés da detalhada abordagem empreen-
dida por Vidal (2015, pp. 261–263) — a des-
peito de este autor admitir soluções etimoló-

gicas que não podemos acolher (Faria, 2013, 
p. 192) —, Estarán (2016, pp. 312–314), numa 
manifestação de preocupante ignorância, nem 
sequer se referiu à supracitada tese que sustenta 
a equivalência entre os gentílicos iCale(n)sCen 
(gen. pl.) e ʼΙγλῆτας (ac. pl.). Em contrapartida, 
a mesma investigadora parece aceitar algum 
tipo de relação entre iCale(n)sCen e Egeles-
tani, gentílicos que deverão corresponder a um 
só, conquanto transmitidos em idiomas distintos 
(Jenkins, 1958, p. 66). Não podemos deixar de 
estranhar que uma tal equiparação, admitida 
com distintos graus de convicção por diversos 
investigadores (Ruiz, 1991–1992, pp. 85–86; 
Quesada & García-Bellido, 1995, p. 67; Gar-
cía-Bellido & Ripollès, 1997a, p. 211, 1997b, 
p. 283; García-Bellido, 2002, p. 184; De Hoz, 
apud García-Bellido, 2002, p. 184; DCPH II, 
p. 171; García, 2007, pp. 76–77; Faria, 2009 
[2010], p. 162, 2013, p. 192; Curchin, 2010, 
p. 16, 2011, p. 313; Ferrer, 2012, p. 31; Bal-
lester, 2013, p. 38, 2015, p. 137; Luján, 2003 
[2004], pp. 129–130, 2013, p. 121; Gozal-
bes, 2014, p. 68, 2017, pp. 15, 18; Gozal-
bes & Gozalbes, 2015, p. 49; Amela, 2014, 
p. 113), tenha passado completamente desper-
cebida a Correa (2016, p. 296).

LONT(igi) / LVNT(igi) / OLONT(igi). Moedas. 
Olontigi (localização indeterminada). CNH 
110:6–14. 
Em aditamento ao que, há alguns anos, dei-
xámos consignado acerca de Olontigi (Faria, 
2006, p. 124), vimos agora trazer à cola-
ção mais um presumível comparandum para 
o formante inicial daquele NL ibérico, caso 
seja Olon-tigi a segmentação adequada. 
Trata-se do topónimo navarro Oronoz < 
*Olon + suf. -oz, cuja base antroponímica 
Belasko (19992, p. 347) prefere identificar 
com Oron. É lícito, outrossim, aduzir Oron(t)z 
como termo de comparação, uma vez que 
este deverá ser o mesmo NL que Oronoz, 
com síncope da vocal postónica (Mujika, 
1992, pp. 449, 456). Salaberri (2011, 
p. 54), por seu lado, chega a confessar que 
“no sé qué es Oron-”, mas, algumas linhas 
depois, munido de excessiva cautela, admite 
a possibilidade de se tratar “de un topónimo 
con base antroponímica”.
Convirá referir que Correa (2016, p. 408), ao 
recusar-se a reconhecer a matriz ibérica que 
identificámos em Olontigi (Faria, 2006, p. 124), 
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qualifica o presente NL como “indígena”, não 
estando, por conseguinte, em condições de acei-
tar nenhum dos comparanda por nós assinalados. 
Silgo (2013, p. 222) também não os menciona, 
se bem que não hesite em atribuir a Olontigi 
uma origem ibérica.
Não deixa de ser interessante notar que, con-
quanto omitindo toda a bibliografia defen-
sora da existência do segmento tigi em NNL 
que temos por ibéricos (v., e.g., Faria, 1994a, 
pp. 66, 69, 1998c, p. 126, 2003b, p. 211, 
2007a, p. 217; Untermann, 1995, p. 742), só 
agora De Hoz (2016, p. 214) se mostre dis-
posto a admiti-la, mas tão-somente em Sosin-
tigi. Trata-se de um NL cuja natureza ibérica é 
indiscutível (Untermann, 1995, p. 742), ainda 
que De Hoz tenha evitado pronunciar-se sobre 
a proveniência linguística do dito formante.

neselTuCu. Moedas. Obulco (Porcuna, Jaén). 
CNH 344:17–25.
Numa tese de doutoramento que, em 2016, teve 
honras de publicação pela Universidade de 
Saragoça, é ainda possível ler neseltuko (Esta-
rán, 2016, p. 321) onde figura neselTuCu (Faria, 
1991a, p. 190, 1991b, pp. 16, 17–18, 1993a, 
p. 157, 1994a, p. 67, 1994b, pp. 49–50, 
n.º 261, 1995b, pp. 80, 83–84, 1996, p. 166, 
1997, pp. 106, 111, 1998b, pp. 236, 238, 
2000a, pp. 123, 137, 2000b, p. 65, 2001a, 
pp. 207, 209, 2002a, pp. 133, 135, 2004a, 
p. 288, 2007a, pp. 216, 223, 2012, p. 99).

oTaciiś. Moedas. Obulco (Porcuna, Jaén). CNH 
342:9.
Numa tese de doutoramento que, em 2016, teve 
honras de publicação pela Universidade de 
Saragoça, é ainda possível ler otatiiś (Estarán, 
2016, pp. 320, 323, 334) onde figura oTaciiś 
(Faria, 1990–1991, pp. 74, 81, 1991b, p. 17, 
1992, p. 43, 1993b, p. 139, 1994b, p. 51, n.os 
283, 287, 1995b, p. 84, 1996, p. 167, 1998b, 
p. 232, 2000a, p. 138, 2001a, pp. 208–209, 
2001b, p. 101, 2001c, p. 213, 2003a, p. 325, 
2005a, p. 170, Faria, 2006, p. 125, 2007a, 
p. 224, 2013, p. 199).

PeCuegi. Moedas. Obulco (Porcuna, Jaén). 
CNH 345:26–35.
Numa tese de doutoramento que, em 2016, 
teve honras de publicação pela Universidade 
de Saragoça, é ainda possível ler G21a-koeki 
(Estarán, 2016, pp. 321, 324) onde figura 

PeCuegi (Faria, 1994a, p. 67, 1994b, p. 41, 
n.º 76, 1995b, pp. 80, 83–84, 1996, p. 155, 
2000a, p. 128, 2002a, p. 128, 2004a, p. 304, 
2011 [2012], pp. 157–158).

rucabedi. Marcas sobre dolia. Ruscino (Château-
-Roussillon, Perpinhão). MLH II B.8.20; Ferrer, 
2008 [2009], pp. 88–90.
Continuamos naturalmente a sustentar que é o 
NP céltico *Ruc(c)amedis ou *Ruc(c)abedis que 
deve ser identificado em rucabedi (Faria, 2009 
[2010], pp. 166–167, 2013, pp. 200–201, 
2014, p. 177, 2015, pp. 129, Quadro 1, 136, 
2017, p. 90). Como não podia deixar de ser, 
manifestamos a nossa inteira disponibilidade 
para acolher qualquer outra teoria que se 
alicerce em argumentos minimamente sólidos. 
Não é este, definitivamente, o caso da análise 
formulada por Moncunill (2016b, pp. 56–58), 
que, como veremos de seguida, não passa de 
uma clara manifestação de falta de profissio-
nalismo. Recorrendo a um malabarismo meto-
dológico sem precedentes, Moncunill (2016b, 
p. 57) transforma rucabedi em urcabedi com 
um único propósito: atribuir, à viva força, este 
produto da sua fértil imaginação à antropo-
nímia ibérica. A fim de justificar esta autêntica 
barbaridade, Moncunill (2016b, p. 58) vê-se 
obrigada a preconizar “un sens de lecture 
inhabituel en forme de courbe sinueuse [sic]”. 
A verdade, porém, é que a única curva sinuosa 
que conseguimos identificar é aquela que foi 
percorrida por Moncunill ao escamotear insi-
diosamente toda a bibliografia que produ-
zimos sobre a questão. Era de recear que a 
lamentável deturpação dos factos epigráficos 
protagonizada por Moncunill, decerto coo-
nestada pelos investigadores mencionados 
na nota relativa aos agradecimentos (p. 45), 
tivesse fatalmente de desembocar num aprio-
rismo do seguinte calibre (Moncunill, 2016b, 
pp. 65–66):

[I]l nous semble pour le moment raison-
nable, en ce qui concerne le cas de Rus-
cino, de nous ranger à l’opinion de J. de 
Hoz qui soutient qu’aucune des inscrip-
tions ibériques de Ruscino ne peut-être 
[sic] interprété [sic] de façon irréfutable 
comme un anthroponyme gaulois (…).

Se não questionamos a liberdade de Moncunill 
para, com a entusiástica aprovação de pares 
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e mentores, dar à estampa todos os dislates 
que lhe ocorrem, devemos, em contrapartida, 
constatar que a execrável ocultação de teo-
rias alheias, perpetrada com evidente dolo 
por esta investigadora, não é mais do que a 
sequência lógica de semelhantes malfeitorias 
impunemente praticadas pelos mesmos pares e 
mentores (certos catedráticos e acólitos) que se 
dedicam ao estudo da língua ibérica.

saico. Grafito sobre cerâmica ática. Ruscino 
(Château-Roussillon, Perpinhão). Moncunill, 
2016b, pp. 62–63.
Estamos, muito provavelmente, perante um NP 
ibérico composto por sai, até hoje por docu-
mentar, e pelo sufixo hipocorístico -co (MLH III 1, 
pp. 203–204; Campmajo & Untermann, 1990, 
p. 73, 1993, p. 509).
Moncunill (2016b, p. 63) reabilita artificiosa-
mente o NP SAILACOS a fim de promover a 
existência de um paralelo para o primeiro ele-
mento de sai. Continuamos, porém, a acreditar 
que o NP em causa será, com grande proba-
bilidade, ỌLSAILACOS (G.12.4), o qual admite 
as seguintes segmentações: *olś-sair-acos / *ol-
-sair-acos / *olś-sail-acos / ol-sail-acos / *ol-śail-acos 
/ *olś-śail- -acos (Faria, 2007b, p. 175, 2008b 
[2009b], p. 70). Aliás, mesmo que a leitura por 
nós defendida estivesse errada, não é, de modo 
nenhum, possível eludir um facto que não pode 
ser questionado: a existência de pelo menos 
duas letras que precedem SAILACOS, pelo que 
a leitura preceituada por Moncunill é completa-
mente inaceitável.
Tal como já tinham visto Siles (1978, p. 336) e 
Corell (1998, p. 79), a sequência final deste 
NP, ACOS, deve reproduzir o NP simples ime-
diatamente anterior, a exemplo do que sucede 
com baicaŕ śocinbaicaŕ (C.21.2), BELES VMAR-
BELES F(ilius) (TSall) e boŕs-te abargeboŕs-te 
(C.2.3) (Faria, 2013, pp. 190–191). Em confor-
midade com esta exegese, a segunda lateral de 
ỌLSAILACOS deve pertencer ao componente 
intermédio śail ou sail (Faria, 2007b, p. 175, 
2008b [2009b], p. 70). 
Sabaté (2016, p. 56) admite que, em saico, 
sai não passa de uma variante de śair. Trata-
-se, por razões óbvias, de uma interpretação de 
tal modo especulativa que não nos merece qual-
quer credibilidade. De resto, continuamos a man-
ter fortes dúvidas (Faria, 2010 [2011], p. 95) de 
que śair seja individualizável em deśailaur, tal 
como pretende Sabaté (2016, p. 56).

siCounin. Lâmina de chumbo. Empúries 
(L’Escala, Girona). MLH III 1 C.1.6.
Até agora, parece ter passado despercebido 
aos estudiosos da onomástica ibérica um pro-
vável comparandum para o NP em questão. 
Referimo-nos especificamente a SICOVNI(n?) 
/ SICOVN(in?), idiónimo ou cognomen ates-
tado em marcas de ânforas produzidas na 
Bética (Berni, 2008, p. 312). Na eventuali-
dade de estarmos perante indivíduos homó-
nimos, perde solidez a hipótese de o NP que 
encabeça o lado B da inscrição C.1.6 se encon-
trar em escrita dual (sigounin) (contra, Moncu-
nill, 2010, p. 112) — uma constatação, aliás, 
extensível a todo o texto —, saindo igualmente 
fragilizada a interpretação do NP em causa 
como sendo feminino (contra, Rodríguez, 1995, 
p. 16; Moncunill, 2010, p. 112).

silaPonYi. Libisosa (Lezuza, Albacete). Sabaté, 
2016, p. 56 e fig. 14.
Não iremos repetir aqui a interpretação 
que recentemente formulámos acerca do NP 
silaPo(n), que reputamos ser céltico (Faria, 
2016 [2017], p. 127). Resta-nos tão-somente 
apresentar mais dois indícios — nada mais do 
que isso — da pertença de *Silabon/*Silabu 
àquele idioma: o NP feminino SILABINAE (dat.), 
que exibe BORTOSSI (gen.) como patrónimo, 
gravado numa inscrição de Auch (Aquitânia) 
(EDCS-10400595), e o apelativo śilaPur, que, 
independentemente da filiação linguística, se 
encontra atestado em textos celtibéricos (Tovar, 
1979, pp. 477–478; MLH V 1, pp. 333–334; 
Boutkan & Kossmann, 2001, pp. 8–9).

śaiTaPi. Moedas. *Śaitabi/Saetabi (Xátiva, 
Valência). CNH 314:1, 2, 11.
Por razões de vária ordem que fomos aduzindo 
na última década a propósito do presente NL 
(Faria, 2007b, pp. 178–179, 2008b [2009b], 
p. 86, 2013, pp. 199–200, 2014, pp. 178–
–179), as elucubrações expendidas por Esta-
rán (2016, pp. 310–312) tendentes a susten-
tar uma segmentação de śaiTaPi em śaiT-a-Pi 
carecem de alicerces minimamente sólidos. Do 
mesmo modo, a análise de śaiTaPi em śaiTa-Pi, 
postulada nos últimos anos por Ballester (2013, 
p. 36, 2017, p. 161), não pode merecer a 
nossa concordância (Faria, 2013, pp. 201– 
–202, 2014, p. 179, 2016, pp. 156–157). 
Entre outras debilidades patenteadas no tra-
tamento deste tema, nem Estarán nem Ballester 
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conseguiram fornecer uma explicação satis-
fatória para a ineludível afinidade que este 
NL mantém com śaiTi(ŕ) e com śaiaPi, legen-
das identificativas da mesma ceca. À luz das 
conclusões a que fomos chegando nos últimos 
anos, consideramos agora altamente impro-
vável que o signo final de śaiTi corresponda 
a /t/, um expediente que permitiria entender 
a citada legenda monetária como implausí-
vel abreviação de śaiT(aPi) (Estarán, 2016, 
p. 310, n. 138), com a dificuldade acrescida 
de fazer equivaler os dois últimos signos da 
legenda śaiTiŕ a algo semelhante a /tr/, i.e., 
um grupo de muta cum liquida, uma sequên-
cia consonântica que, como é bem sabido, está 
vedada pelas regras fonotácticas do ibero. 
Não há, por outro lado, qualquer hipótese de 
se encarar śaiaPi como versão sincopada (!) de 
śaiTaPi (contra, Estarán, 2016, p. 310, n. 142).
Sendo nossa convicção de que *(h)abi, cognato 
do (proto)basco (h)abi(a) ‘ninho’, conforma o 
segundo membro de Saitabi (Álvarez, 1997, 
p. 87; Faria, 2007b, pp. 178–179, 2008b 
[2009b], p. 86, 2013, p. 201), não podemos 
aceitar que aquele termo basco se filie no 
lat. cauea ‘gaiola, jaula, cavidade’, tal como 
preceitua Vidal (2015, p. 222) na esteira de 
outros autores (que decidiu não citar).
No tocante à teoria advogada por Asín 
(19442, p. 134), agora retomada por Balles-
ter (2017, p. 161), no sentido de identificar um 
gentílico (xativí = setabense) como origem de 
Sedaví, nome de um município da Comunidade 
Valenciana, cremos que a mesma deve reava-
liada. Nada obsta a que se reconheça no dito 
NL, tal como em Cedovim (Vila Nova de Foz 
Côa, Guarda) (Fernandes, 1999, p. 166), uma 
matriz antroponímica — Cid Davi. Uma tal exe-
gese afigura-se mais consentânea com o signi-
ficado primário de banīn ‘filhos de/família de’ 
(Barceló, 2010, p. 92; Pocklington, 2013, pp. 
36–38), que figura como núcleo da mais antiga 
atestação do supracitado NL: Beni Çidaví 
(1244) (Ballester, 2017, p. 161). Não pode, 
no entanto, ser descartada a interpretação 
de Sedaví como nisba geográfica (Pocklington, 
2013, pp. 38–39) em alternativa à sua identi-
ficação como nasab. 

śeCena. Moedas. *Segena (La Lagaste, Pomas 
et Rouffiac d’Aude, Aude). ACIP 2711; Amela, 
2016, pp. 40–41.
A transliteração aqui apresentada resulta da 

observação do exemplar ACIP 2711 (Amela, 
2016, p. 40). 
Caso não se trate de uma legenda inventada a 
partir de śeCeisa, poderemos estar na presença 
de um NL céltico, *Segena, muito semelhante, 
senão idêntico, ao que surge documentado como 
Segen, Sigina e Sigena entre o século IX e iní-
cios do século XI, e hoje correspondente a Siegen 
(Alemanha) (Delamarre, 2012, p. 233). Nada 
impede, tão-pouco, que tenha sido *Segena o NL 
predecessor de Sigena / Sijena, atestado como 
designação do conhecido mosteiro aragonês a 
partir do século XII e, presentemente, parte inte-
grante do nome do município de Villanueva de 
Sijena (Huesca) (Miguel, 2015, pp. 431, 491).
A transliteração śeCana, alvitrada por Villa-
ronga (ad ACIP 2711: SEKANA), não pode 
merecer o nosso acordo, já que o terceiro gra-
fema corresponde a <Ce> (Rodríguez, 1997, 
p. 194; Faria, 2003b, pp. 218, 224).

śiPiPolai. Moedas. Obulco (Porcuna, Jaén). CNH 
342:8.
Numa tese de doutoramento que, em 2016, teve 
honras de publicação pela Universidade de Sara-
goça, é ainda possível ler śiTuPolai (Estarán, 
2016, pp. 320, 323, 324) onde figura śiPiPolai 
(Faria, 1990–1991, p. 74, 1991a, pp. 191–192, 
1991b, p. 17, 1992, p. 44, 1993a, pp. 152–155, 
1994b, p. 53, n.º 344, 1995b, p. 85, 1996, 
p. 172, 1999, p. 156, 2000a, pp. 138–139, 
2001a, p. 207, 2003b, pp. 226–227, 2004a, 
p. 292, 2005a, p. 171, 2009 [2010], p. 167).

  / TAMVSIENSI. Tamusia (Villasviejas del 
Tamuja, Cáceres). CNH 406:1.
Em divergência com Estarán (2011, passim, 
2016, pp. 283–284), autora que Amela (2015, 
p. 77) secundou, não descortinamos qualquer 
motivo que nos conduza a questionar a autenti-
cidade das moedas bilíngues em questão, tanto 
mais que não conhecemos qualquer exem-
plar que corrobore a existência de  como 
legenda de anverso. Com efeito,   é a única 
abreviatura numismaticamente documentada 
para  .

TarTiCeleś. Ânfora. Local indeterminado (proximida-
des de Lloret de Mar, Gerona). Vilà, 1996, p. 296.
Nada temos a acrescentar ao que consignámos 
noutras ocasiões sobre o presente NP (Faria, 
1997, p. 110, 1999, p. 159, 2002a, pp. 123, 
125, 2003a, p. 328, 2004a, p. 300, 2007a, 
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p. 227, 2007b, pp. 179–180, 2008b [2009b], 
p. 59, 2008c [2009c], p. 152, 2012, p. 103). 
Pretendemos tão-somente corrigir a translitera-
ção fornecida por Gómez-Pantoja, Rodríguez & 
Fasolini (2017, p. 278, n. 8: tautibeleś). A cir-
cunstância de a editio princeps não incluir uma 
foto do grafito constituiu razão suficiente para 
que os referidos autores deturpassem arbitra-
riamente a transliteração de dois dos sete signos 
que conformam o NP em apreço.

TEMPESTIVOS. Estela de mármore. Obarra/Cal-
vera (Puebla de Castro, Huesca). CIL II Suppl. 
5840; Orduña & Velaza, 2012, passim. 
Já se passaram vários anos desde que interpretá-
mos Tempestiuos < Tempestiuus como um Deckname 
de tradução a partir do ibero (Faria, 2010 [2011], 
p. 101). Na circunstância, fizemo-lo corresponder 
ao lexema adin, bastante disseminado na antro-
ponímia pertencente a este último idioma (Faria, 
2010 [2011], p. 101), se bem que não estejamos 
agora em condições de excluir aiun (Zeidler, 2013, 
passim) ou mesmo aiunadin. 
Por conseguinte, só alguém destituído de um 
mínimo de escrúpulos ou, em alternativa, acome-
tido da mais desgraçada ignorância pode redigir 
uma versão alargada dos nossos artigos sobre o 
cognomen Tempestiuus (Simón, 2017, passim) sem 
se referir uma só vez à bibliografia que consa-
grámos ao mesmo assunto (Faria, 2010 [2011], 
p. 101, 2016, pp. 157–158). Também Vidal (2009, 
p. 719 = 2012, pp. 343–344) foi deliberada-
mente silenciado.
O facto de, só agora, através do trabalho de 
Simón (2017, p. 60), termos tido conhecimento de 
um obscuríssimo artigo de Beltrán (publicado há 
mais de três décadas numa revista editada em 
Barbastro), no qual se propunha a interpretação 
de Tempestiuus/Tempestiuos como “traducción o 
adaptación al latín de un nombre ibérico” (Bel-
trán, 1987, p. 29), não serve de desculpa para o 

indecoroso comportamento agora exposto.
É interessante assinalar que Beltrán (1987, p. 29) 
formulou aquela sugestão com base em apenas 
três testemunhos peninsulares, num total de qua-
tro em todo o Império, enquanto, presentemente, 
segundo a nossa contabilidade (Faria, 2010 
[2011], p. 101), são nove os que se atestam em ter-
ritório hispânico, num total de dez, um cálculo que 
Simón (2017, pp. 60–62), de um modo despudo-
rado, nos tentou sonegar.
Se não fosse a indiscutível probidade dos pro-
fessores Joaquín Gorrochategui Churruca e Fran-
cisco Beltrán Lloris, os dois investigadores que tece-
ram comentários ao trabalho em apreço (Simón, 
2017, p. 57, n. *), dir-se-ia que estamos perante um 
artigo encomendado.

ueCuegi. Moedas. Abra (localização desconhe-
cida). CNH 355:1–4.
Numa tese de doutoramento que, em 2016, teve 
honras de publicação pela Universidade de Sara-
goça, é ainda possível ler ueCoeCi (Estarán, 
2016, pp. 320, 324) onde figura ueCuegi (Faria, 
1991b, p. 18, 1994b, p. 55, n.º 391, 1995b, 
pp. 79, 84, 85, 1996, p. 175, 2000a, p. 128, 
2002a, p. 128, 2005a, p. 169, 2007a, p. 211).

urCailPi. Moedas. Obulco (Porcuna, Jaén). CNH 
344:17–25.
Numa tese de doutoramento que, em 2016, teve 
honras de publicação pela Universidade de 
Saragoça, é ainda possível ler urCailTu (Esta-
rán, 2016, pp. 320, 324) onde figura urCailPi 
(Faria, 1990–1991, pp. 74, 81, 1991a, 
pp. 191–192, 1991b, pp. 17–18, 1992, 
p. 44, 1993a, pp. 154–155, 1994b, p. 56, 
n.º 403, 1994c, p. 123, 1995a, p. 328, 1995b, 
pp. 85–86, 2000a, pp. 140–141, 2000b, 
pp. 64–65, 2001b, p. 103, 2002b, p. 241, 
2003b, pp. 226–227, 2004a, p. 300, 2010 
[2011], p. 100, 2012, p. 104).
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